
ATA Nº 017/2013 

Aos sete (07) dias do mês de maio de dois mil e treze (2013), às dezesseis horas e trinta 

minutos (16:30hs), no Plenário Vereador Hilário Ferri da Câmara de Vereadores, 

Município de Arvorezinha, Estado do Rio Grande do Sul, reuniram-se os Senhores 

Vereadores para uma Sessão Ordinária. O Presidente da Mesa Diretora, Vereador 

Delemar Batista Panis, assumiu a direção dos trabalhos. Presentes os seguintes 

Vereadores: Tiago Santin Fornari, Daniel Borges de Lima, Elisabete de Mello Musselin, 

Jaime Talietti Borsatto, Fabiane Potrich Gehlen, Nelso de Bona, Fabio Junior de Lima 

Pereira e Rogemir Dorigon Civa. Havendo quorum regimental o Presidente declarou 

aberta a Sessão e colocou em votação as Atas de nº 014, 015 e 016/2013, 

respectivamente das Sessões Extraordinárias realizadas  nos dias vinte e dois (22) e 

vinte e quatro (24) de abril  de dois mil e treze (2013) e da Sessão Solene realizada no 

dia quatro (04) de maio de 2013, sendo aprovadas integralmente e por unanimidade.  A 

Vereadora Elisabete fez a leitura de um trecho da Bíblia.  O Presidente apresentou a 

seguinte pauta para a ordem do dia: - Projetos de Leis nº 034 e 035/2013; - Ofício; e, - 

Requerimentos nº 004 e 006/2013. Colocada a ordem do dia em discussão e votação, 

aprovada por unanimidade. Ordem do Dia: - Projeto de Lei nº 034/2013, que “Autoriza 

a abertura de crédito suplementar e dá outras providências.” Colocado em discussão, o 

Vereador Jaime disse que a suplementação é necessária para que o Executivo faça um 

ajuste no orçamento. O Vereador Fabinho disse que as estradas realmente não estão 

boas e este projeto visa disponibilizar recursos para recuperar as mesmas. O Vereador 

Nelsinho disse que é favorável ao projeto e lembrou que  alguns dias atrás foi aprovado 

quinze mil em suplementação para a mesma finalidade deste projeto e gostaria de saber 

onde aqueles valores foram aplicados. A Comissão de Justiça, Finanças e Orçamento 

emitiu parecer favorável ao projeto. Colocados o Parecer e o Projeto de Lei nº 034/2013 

em votação, aprovados integralmente e por unanimidade. - Projeto de Lei nº 035/2013, 

que “Altera Padrão de Vencimento do Cargo de Agente Comunitário de Saúde e dá 

outras providências.” Colocado em discussão, inicialmente fez uso da palavra o 

Secretário Municipal da Saúde Volnei Jost destacando que sempre foi intenção da 

administração municipal melhorar os vencimentos dos Agentes de Saúde e a maneira 

encontrada foi de alterar o padrão de vencimento. Disse que se possível gostaria que o 

aumento fosse maior, mas infelizmente neste momento o orçamento não permite. 

Informou que a Portaria Ministerial nº 260 fixa em R$ 950,00 os gastos com a 

manutenção dos agentes de saúde e não especificamente com salários. O Prefeito 

Municipal Luiz Paulo Fontana disse que o aumento não é o ideal, mas foi dado o 

primeiro passo para melhorar os vencimentos. Informou que assumiu com as agentes de 

saúde a possibilidade de informatizar o trabalho das mesmas além de adquirir um 

automóvel e uma van para a sua  locomoção. Assumiu o compromisso de melhorar 

gradativamente o salário das agentes de saúde e investir os R$ 950,00 nas mesmas e, 

num segundo momento, trocar novamente o padrão de vencimento das agentes. O 

Vereador Jaime salientou que com os encargos do Município o valor de manutenção de 

cada agente de saúde ultrapassa os R$ 950,00 e destacou que o Prefeito assumiu o 

compromisso de melhor estruturar os ESFs e dar melhores condições de trabalho para as 



agentes de saúde. Lembrou que o ex-prefeito retirou mais de sessenta mil reais em 

recursos que deveriam ter sido aplicados nas agentes de saúde. O Vereador Nelsinho 

disse que o aumento no salário é um direito das agentes comunitárias de saúde e o 

sindicato do setor já está exigindo que o valor de R$ 950,00 seja repassado 

integralmente como salário paras as mesmas e destacou que o Prefeito já se 

comprometeu aqui em melhorar ainda mais o salário. O Vereador Rogemir salientou a 

importância do trabalho realizado pelas agentes comunitárias de saúde, que precisam ser 

mais reconhecidas e valorizadas e espera que os novecentos e cinquenta reais sejam 

repassados integralmente com salário e que os demais encargos e material de apoio 

sejam de responsabilidade do Município como contrapartida dos recursos recebidos do 

Governo Federal. A Vereadora Fabiane solicitou informação se as agentes de saúde 

concordaram com o aumento salarial proposto pelo Prefeito na reunião realizada no dia 

de ontem e sugeriu que o reajuste seja concedido a partir de maio. A Vereadora 

Elisabete disse que sempre vai lutar para que as agentes de saúde sejam valorizadas, 

mas no momento é o aumento salarial que o Executivo pode conceder. O Vereador 

Daniel disse que vai votar de acordo com a vontade das agentes comunitárias de saúde e 

acredita que a administração municipal está fazendo o melhor possível para o momento. 

O Vereador Fabinho parabenizou as agentes de saúde por estarem lutando por melhoria 

nos seus vencimentos e salientou que se o salário está defasado é porque começou 

errado desde o início, já que não foi repassado para as agentes todo o valor recebido do 

Governo Federal. O projeto foi debatido por mais alguns instantes e após  a Comissão 

de Justiça, Finanças e Orçamento emitiu parecer favorável ao projeto. Colocados o 

Parecer e o Projeto de Lei nº 035/2013 em votação, aprovados integralmente e por 

unanimidade. – Ofício datado de 19 de abril de 2013, de autoria do Vereador Jaime 

juntamente com os demais Vereadores do PP e PSDB, que solicita ao Prefeito 

Municipal no sentido de adequar as Agentes Comunitárias de Saúde a Portaria 

Ministerial nº 260, de 21 de fevereiro de 2013, do Ministério da Saúde. Colocado em 

discussão, o Vereador Jaime disse que solicitou ao Prefeito uma reunião com as agentes 

comunitárias de saúde e fez esse ofício para agilizar a solicitação junto ao Executivo 

Municipal. – Requerimento nº 006/2013, de autoria do Vereador Rogemir, que requerer 

seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, no sentido de fornecer a esta Casa 

Legislativa, dentro dos prazos vigentes previstos no artigo 127 da Lei Orgânica 

Municipal e 37 da Constituição Federal, informação contendo o motivo pelo qual está 

sendo descumprida a Portaria Ministerial nº 260, de 21 de fevereiro de 2013, que fixa 

em R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) por Agente Comunitário de Saúde (ACS) 

a cada mês, o valor do incentivo financeiro referente aos ACS das Estratégias de 

Agentes Comunitários de Saúde e de Saúde da Família, uma vez que esta Portaria 

entrou em vigor na data de 22 de fevereiro de 2013, com efeito retroativo salarial a 

janeiro do corrente ano, e até a presente data não foi repassado aos servidores da saúde. 

Requer ainda informações sobre os valores mensais repassados pelo Ministério da 

Saúde, nos quais o próprio Ministério informa que foram reajustados e o cumprimento 

do Piso Salarial não onera o Município. Colocado em discussão e após alguns debates o 

Vereador Fabinho fez Proposição para que tanto o Requerimento como o Ofício fossem 



retirados da ordem do dia. Colocada a Proposição em votação, aprovada por 

unanimidade. – Requerimento nº 004/2013, de autoria do Vereador Rogemir, que 

solicita ao Prefeito Municipal que informe esta casa legislativa de que forma será e/ou 

foi contratado o transporte escolar terceirizado para transportar os alunos do nosso 

município no presente ano letivo. Colocado em discussão, o Vereador Rogemir disse 

que expirou o prazo regimental para o requerimento ser votado e por isso voltou a 

discussão. O Vereador Jaime lembrou que todos os Prefeitos eleitos contrataram da 

mesma maneira o transporte escolar no início do mandato e para não prejudicar o 

andamento dos trabalhos da administração e tendo em vista que o transporte escolar ora 

realizado é de boa qualidade, não vê motivos para aprovar o requerimento nesse 

momento, mas sim futuramente pode ser feito um novo requerimento. O Vereador 

Fabinho lembrou que na sessão em que este requerimento entrou em pauta o Prefeito e a 

Secretária de Educação já haviam esclarecido o assunto.  Colocado o Requerimento nº 

004/2013 em votação, reprovado por cinco (05) votos contra quatro (04), sendo os votos 

favoráveis dos Vereadores do PDT. A seguir passou-se ao Grande Expediente: o 

Vereador Rogemir solicitou informações ao Presidente com relação aos Programas de 

Rádio da Câmara de Vereadores e de que forma está sendo feito a escala de Vereadores. 

O Vereador Nelsinho também solicitou ao Presidente para que estipule os dias que cada 

bancada irá realizar os programas de rádio da Câmara. O Vereador Jaime comentou sua 

ida a Brasília, e acredita que nos próximos dias boas notícias virão da Capital Federal. O 

Presidente disse que os programas de rádio da Câmara são de responsabilidade do 

Presidente e colocou o espaço do próximo programa para os Vereadores do PDT. Nada 

mais havendo para ser registrado, às dezoito horas e dez  minutos (18:10 hs) o 

Presidente declarou encerrada a Sessão Ordinária. Lavrei a presente Ata, que após 

discutida e colocada em votação, será devidamente assinada. 
 


